
PROJETO DE LEI No       , DE 2008
(Do Sr.  Luiz Sérgio)

Dá nova redação ao artigo 3º  da Lei n.º 
8.630, de 23 de fevereiro de 1993, que “Dispõe 
sobre  o  regime  jurídico  da  exploração  dos 
portos  organizados  e  das  instalações 
portuárias  e  dá  outras  providências”,  para 
integrar  as  autoridades  de  inspeção  do 
trabalho  às demais  autoridades em exercício 
no porto organizado.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  O art.  3º da Lei  n.º 8.630,  de 25 de fevereiro de 
1993, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 3º Exercem suas funções no porto organizado, de forma 
integrada  e  harmônica,  a  Administração  do  Porto, 
denominada  autoridade  portuária,  e  as  autoridades 
aduaneira, marítima, sanitária, de saúde, de polícia marítima 
e de inspeção do trabalho. (NR)”

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

O  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  exerce  fundamental 
papel por meio de sua fiscalização na verificação das condições de proteção ao 
trabalho  nos termos da Lei  n.º  9.719/98,  bem como atua  na  composição dos 
conflitos  de  interesse  entre  capital  e  trabalho  dos  diversos  segmentos  da 
comunidade portuária. 
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Aliás, a esse respeito desde o início do século passado, o 
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  já  atuava  nos  portos  através  das  extintas 
Delegacias do Trabalho Marítimo na verificação do cumprimento da legislação 
trabalhista  portuária  e  marítima  e  continua  exercendo  esse  mister  com 
reconhecida competência por todos os entes públicos e privados que exercem 
suas atividades nos portos brasileiros. 

Apesar desse reconhecimento, os agentes da inspeção do 
trabalho  que  atuam  nos  portos  e,  inclusive,  com  dedicação  exclusiva  e 
permanente, já que lhes são disponibilizadas instalações para o exercício de suas 
atribuições,  situação  essa,  igualmente,  quase  secular,  não  foram incluídos  no 
texto do artigo 3º da Lei n.º 8.630/93 como autoridade portuária que deve atuar de 
forma integrada e harmônica com as demais  autoridades.  Essa integração ou 
harmonização não deve somente  ocorrer  quando esses agentes  fiscalizam as 
instalações portuárias, as embarcações mercantes ou navios turísticos, mas na 
consecução de outras atividades inerentes à vida portuária como, por exemplo, a 
participação em reuniões do Conselho de Autoridade Portuária ou com as demais 
autoridades  no  que  diz  respeito  às  ações  conjuntas  em  prol  dos  objetivos 
institucionais, sem prejuízo de suas competências previstas em lei. 

A importância dessas autoridades da inspeção do trabalho 
nos portos organizados passou a ter mais relevância face ao reconhecimento da 
CONVENÇÃO 178 da OIT que dispõe sobre a inspeção do trabalho marítimo, 
cuja vigência ocorrerá a partir de 21de dezembro deste ano após o depósito de 
sua ratificação pelo governo federal. 

Pelo  exposto,  peço  aos  meus  nobres  Pares  o  apoio 
necessário para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões,. em .........de   ..outubro  de 2008. 

Deputado Luiz Sérgio
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